PARECER N(  1598               , DE 2007

DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 125, DE 2006 

De autoria do Deputado Jonas Donizette, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar o Estado a utilizar em sua frota combustível do tipo biodiesel.

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.

Em seguida, foi a proposição encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça que, por não se manifestar dentro do prazo regimental, ensejou a designação de relator especial, o qual exarou parecer favorável à aprovação do projeto.


Na seqüência, foi o projeto enviado a esta Comissão de Administração Pública, em observância ao § 8° do artigo 31 do referido Regimento Interno, para apreciarmos a matéria quanto ao mérito.  


Esta propositura tem a intenção impor o uso de biodiesel nos veículos do ciclo ‘diesel’ que compõem a frota da administração direta e indireta do Estado.

O biodiesel é um combustível produzido a partir de óleos vegetais extraídos de diversas matérias-primas, como palma, mamona, soja, girassol, dentre outras, tornando-o menos poluente e ecologicamente correto. O biodiesel vem sendo adicionado, na proporção de 2% ao diesel, dispensando adaptação do motor para seu funcionamento. 

A produção de biodiesel no País, sobretudo na região Sudeste, ocasionaria criação de empregos diretos e indiretos, aumento de renda, movimentação da economia, redução da poluição veicular gerada e, conseqüentemente, menos desgaste do meio ambiente, trazendo impacto para cadeia produtiva integrada por agricultores, cooperativas, instituições de pesquisa, fabricantes de equipamentos, empresas de agronegócio e distribuidoras de combustíveis.
Entretanto, sob a ótica da Administração Pública, há que se comparar o custo do abastecimento da frota em questão com diesel e com biodiesel e, analisar a proposta mais vantajosa. Conforme pudemos apurar, o custo associado à matéria-prima ainda faz o biodiesel mais caro que o diesel de petróleo nos postos. O Diretor do Departamento de Combustíveis Renováveis do Ministério de Minas e Energia, Ricardo Dornelles, declara que “os preços do biodiesel deverão se reduzir com o desenvolvimento da capacidade produtiva, o crescimento da oferta e o conseqüente aumento da concorrência" (Fonte: Revista Problemas Brasileiros, n° 377, edição de set/out - 2006).

Assim, apesar das inúmeras vantagens que o biodiesel propicia ao setor econômico, ao mercado de trabalho, à sociedade e ao meio ambiente, obrigar que a Administração Pública utilize apenas biodiesel em sua frota supracitada pode lhe trazer prejuízos. Deste modo, apresentamos a seguinte emenda para a melhor aplicabilidade desta importante lei:

EMENDA

Inclua-se no artigo 1° a seguinte expressão grifada:

“Artigo 1° - É obrigatório, desde que se revele econômica e financeiramente vantajoso, o uso de biodiesel nos veículos do ciclo diesel que compõem a frota da Administração direta, indireta, fundacional e autárquica, bem como aquelas das empresas públicas do Estado de São Paulo:”



Por fim, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 125, de 2006, com a emenda apresentada.

É o parecer.

a) EDMIR CHEDID – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável  á proposição, com emenda.

Sala das Comissões, em 14/2/2007

a) Rosmary Corrêa – Presidente

Paulo Sérgio – Sebastião Almeida – Edmir Chedid – Rosmary Corrêa. 
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